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FUNCIONALISMO

Volta ao trabalho presencial
Decreto determina que, a partir de 6 de junho, home office será mantido apenas em casos especiais 

D
ecreto publicado ontem 
pelo Ministério da Eco-
nomia no Diário Oficial 
da União (DOU), de-

termina que os  servidores e 
empregados de órgãos públi-
cos federais deverão retomar 
o trabalho presencial a partir 

de 6 de junho. O retorno será 
gerenciado por cada órgão ou 
entidade, de acordo com seus 
programas de gestão.

Segundo o texto, a volta deve 
considerar os espaços físicos e o 
contingente humano que ocu-
pará as dependências dos ór-
gãos públicos e atender à manu-
tenção dos protocolos de saúde. 

Algumas atividades e funções 
poderão continuar na modali-
dade não-presencial, a depen-
der de cada órgão e do progra-
ma de gestão. 

A advogada especialista em 
direito público Hanna Gomes 
observa que a medida visa dar 
continuidade ao retorno regular 
das atividades em todo o país. 

“O setor privado e a esfera dis-
trital já retornaram às ativida-
des presenciais quase em sua 
totalidade, desde o começo de 
2022”, explica. 

O decreto diz que haverá ex-
ceções para os servidores que 
apresentem condições ou fa-
tores de risco, além de alguns 
casos de saúde específicos. 

Gomes esclarece que essas ex-
ceções estão previstas em uma 
lista da instrução normativa 
que acompanha o decreto. “Em 
cada caso, será avaliado se a so-
licitação de dispensa é compa-
tível com a manutenção do tra-
balho remoto.”

O Ministério da Economia in-
formou, em nota, que, o decreto 

considerou a decisão do Ministé-
rio da Saúde que, em 22 de abril, 
declarou o fim da Emergência 
em Saúde Pública de Importân-
cia Nacional, imposta em decor-
rência da pandemia de covid-19 
no Brasil. O governo acrescentou 
ainda que dois terços do funcio-
nalismo público chegaram a  fi-
car em home office. 

 » FERNANDA STRICKLAND
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

A T I V O Nota 2021 2020
Circulante 236.964 263.944
Caixa e equivalente de caixa 4 9.494 92.713
Contas a receber 5 112.852 82.313
Instrumentos financeiros derivativos 11.871 10.216
Estoques 6 14.272 12.991
Tributos a recuperar 7 35.802 33.075
Despesas antecipadas 4.187 8.814
Depósitos e garantias 4.027 -
Outros ativos 9 44.459 23.822

Não circulante 208.669 306.275
Contas a receber 5 66.564 73.144
Instrumentos financeiros derivativos 10.909 20.281
Partes relacionadas 19 627 12.770
Despesas antecipadas 1.134 3.465
Tributos diferidos 8 99.577 139.577
Depósitos judiciais 3.997 15.323
Depósitos e garantias 5.755 5.483
Outros ativos 9 9.938 18.431
Intangível 10 346 1.454
Imobilizado 11 9.171 15.236
Direito de uso 651 1.111

Total do ativo 445.633 570.219
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante 156.105 146.684
Fornecedores 12 25.817 15.137
Arrendamento mercantil 13 7.389 5.017
Empréstimos e financiamentos 14 80.698 73.505
Obrigações sociais e trabalhistas 15 33.130 38.973
Obrigações tributárias 1.946 1.633
Parcelamentos tributários 16 4.828 4.828
Receitas a apropriar 158 744
Outros passivos 2.139 6.847

Não circulante 113.732 257.896
Arrendamento mercantil 13 6.773 2.055
Empréstimos e financiamentos 14 62.392 114.526
Obrigações sociais e trabalhistas 15 730 643
Parcelamentos tributários 16 22.313 26.595
Provisões para riscos 17 15.771 21.932
Partes relacionadas 19 5.753 92.145

Patrimônio líquido 175.796 165.639
Capital social 18 516.426 461.980
Reserva de ágio 18 (200.554) (200.554)
Ajuste de avaliação patrimonial 18 (8.242) (7.398)
Prejuízos acumulados 18 (131.834) (88.389)

Total do passivo e patrimônio líquido 445.633 570.219

Fluxos de caixa Nota 2021 2020*
das atividades operacionais

Prejuízo do exercício (43.445) (109.940)
Ajustes por:
Depreciação e amortização 8.453 14.640
Juros, variação cambial e correção monetária 8.326 1.299
Ganho na alienação
de imobilizado e intangíveis 16.724 36.731

Reversão de IR e CS diferidos 40.000 30.312
Recuperação de despesas Lei do Bem - (2.068)
Baixa “earn out” a pagar ex-sócios (9.845) (487)
Indenizações (3.211) 15.685
(Reversão) constituição obsolescência (1.638) 1.625
Constituição de perdas de créditos esperadas 434 2.442
Constituição de provisões 6.499 7.367

Redução (aumento) de ativos:
Contas a receber (24.393) 17.735
Estoques 357 495
Tributos a recuperar (2.727) 8.173
Despesas antecipadas 6.958 3.775
Depósitos e garantias (4.299) (166)
Outros ativos (2.299) 1.250
Partes relacionadas (1.874) 14.217
Depósitos judiciais 4.756 1.059

Aumento (redução) de passivos:
Fornecedores 8.432 (1.454)
Obrigações sociais e trabalhistas (2.545) (18.350)
Obrigações tributárias 313 (1.879)
Parcelamentos tributários (4.282) (4.385)
Receitas a apropriar (586) (817)
Outros passivos (4.708) 4.146
Partes relacionadas 11.120 (2.838)

1. Contexto operacional: A CTIS Tecnologia Ltda. (“CTIS” ou “Em-
presa”) é uma sociedade anônima de capital fechado e possui como
atividade preponderante a prestação de serviços relacionados à tec-
nologia da informação, bem como a compra e venda de mercado-
rias relacionadas a produtos de tecnologia e informática vinculados
aos contratos de prestação de serviços. É parte integrante de uma
das maiores sociedades latino-americana de distribuição e solu-
ções em serviços de TI, presente em 10 países. O seu portfólio
de ofertas de serviços abrange: Alteração societária: Conforme ata
da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 6 de outubro de
2021 foi aprovada a transformação da sociedade anônima CTIS
Tecnologia S.A. em uma sociedade limitada sob a denominação
CTIS Tecnologia Ltda. 2. Resumo das principais políticas contá-
beis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação
dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados, salvo disposição em contrário. Base de preparação: As
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as normas
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Re-
porting Standards - IFRS”, emitidas pelo International “Accounting
Standards Board - IASB”), e evidenciam todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração
na sua gestão. Conversão de moeda estrangeira: Moeda funcional
e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações
financeiras da Empresa são mensurados e apresentados usando a
moeda do principal ambiente econômico no qual a Empresa atua
(“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em milhares de reais - R$, que é a moeda funcional da
Empresa. Reapresentação dos saldos comparativos: As demons-
trações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2020 estão sendo reapresentadas em conexão com a alteração
da demonstração dos fluxos de caixa que vinha sendo apresentada
pelo método direto para apresentação mais consistente ao merca-
do pelo método indireto, conforme alteração voluntária da política
contábil da Companhia, em atendimento as orientações do CPC 23
- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro,
equivalente ao IAS 8. A seguinte peça contábil e suas respectivas
notas explicativas estão sendo reapresentadas:
DFC - Originalmente Apresentada Método Direto: 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais 19.009
Recebimento de clientes 380.306
Pagamento de fornecedores (95.551)
Pagamento de pessoal e encargos (244.064)
Outros (21.682)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 69.129
Aquisição de ativo imobilizado (2.464)
Recebimento/empréstimo a entidades relacionadas 70.455
Outros 1.138
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 850
Pagamento de empréstimos e financiamentos (71.536)
Recebimento de empréstimos e financiamentos -
Juros pagos (11.526)
Outros 83.912
Aumento/redução líquido de caixa
e equivalentes de caixa 88.988

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.725
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 92.713
Reconciliação do fluxo de caixa:
Prejuízo antes do IR e da CS (78.618)
Ajustes:
Depreciação e amortização 13.351
Constituição provisão PECLD 3.566
Apropriação juros “leasing” (16.839)
Reversão de provisão de obsolescência de estoque 1.625
Prejuízo/ganho na alienação de imobilizado (217)
Juros sobre empréstimos e financiamentos e outros 8.399
Recuperação de despesas Lei do Bem (3.078)
Provisão de contingências 127
Variação Monetária (1.405)
Variação Cambial 3.758
Baixa “earn out” a pagar ex-sócios (487)
Indenizações 15.685
Recuperação de despesas outras 3.416
Investimento em projetos 2.123
Outros 13.857

43.881
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 33.450
Estoques 495
Demais ativos 41.510
Fornecedores 2.319
Demais passivos (24.028)

53.746
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 19.009
DFC - Reapresentada: 2020
Fluxos de caixa das atividades
operacionais prejuízo do exercício (109.940)

Ajustes por:
Depreciação e amortização 14.640
Juros, variação cambial e correção monetária 1.299
Ganho na alienação de imobilizado e intangíveis 36.731
Reversão de IR e CS diferidos 30.312

Balanços patrimoniais

Notas explicativas às demonstrações financeiras

2021 2020
Prejuízo do exercício (43.445) (109.940)
Outros resultados abrangentes (844) (7.398)
Total do resultado abrangente do exercício (44.289) (117.338)

Demonstrações do resultado abrangente

Reserva Ajuste de Reserva Total do
Capital especial avaliação de retenção Prejuízos patrimônio

Nota social ágio patrimonial de lucro acumulados líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 461.980 (200.554) - 22.336 (785) 282.977
Perdas com instrumentos financeiros derivativos - - (7.398) - - (7.398)
Prejuízo do exercício - - - - (109.940) (109.940)
Absorção de prejuízo com a reserva
de retenção de lucros 18 (c) - - - (22.336) 22.336 -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 461.980 (200.554) (7.398) - (88.389) 165.639
Aumento de capital 18 (a) 54.446 - - - - 54.446
Perdas com instrumentos financeiros derivativos - - (844) - - (844)
Prejuízo do exercício - - - - (43.445) (43.445)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 516.426 (200.554) (8.242) - (131.834) 175.796

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

2020
Recuperação de despesas Lei do Bem (2.068)
Baixa “earn out” a pagar ex-sócios (487)
Indenizações 15.685
Perdas com depósitos judiciais -
(Reversão) constituição obsolescência 1.625
(Reversão) constituição de perdas de créditos esperadas 2.442
Constituição de provisões 7.367

Redução (aumento) de ativos:
Contas a receber 17.735
Estoques 495
Tributos a recuperar 8.173
Despesas antecipadas 3.775
Depósitos e garantias (166)
Outros ativos 1.250
Partes relacionadas 14.217
Depósitos judiciais 1.059

Aumento (redução) de passivos:
Fornecedores (1.454)
Obrigações sociais e trabalhistas (18.350)
Obrigações tributárias (1.879)
Parcelamentos tributários (4.385)
Receitas a apropriar (817)
Outros passivos 4.146
Partes relacionadas (2.838)
Provisão para riscos 8.815

Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 9.752
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (2.464)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 857
Recebimento de empréstimo a entidades relacionadas 78.138
Pagamentos de empréstimo a entidades relacionadas (7.402)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades de investimento 69.129
Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Recebimento de empréstimo a entidades relacionadas 90.000
Pagamentos de empréstimo a entidades relacionadas -
Aumento de capital -
Pagamento de arrendamentos (5.176)
Captações de empréstimos e financiamentos -
Pagamento de empréstimo e financiamentos e juros (74.717)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades de
financiamento 10.107
(Diminuição) aumento do caixa e equivalentes de caixa 88.988
DEmonstração da variação do caixa e equivalente de caixa
No início do exercício 3.725
No fim do exercício 92.713
(Diminuição) aumento do caixa e equivalentes de caixa 88.988
Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em
conformidade com o regime contábil de competência. Caixa e equi-
valentes de caixa: São compreendidas pelos recursos financeiros
mantidos em caixa, banco conta movimento e aplicações financeiras.
As aplicações financeiras estão avaliadas pelo valor justo na data do
balanço e com risco insignificante de mudança de valor. As contas
garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Em-
préstimos e Financiamentos”, no passivo circulante. Instrumentos
financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ati-
vos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a
Empresa se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
(ii) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
(VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimo-
nial; ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Ativos financeiros
- Avaliação do modelo de negócio: A Empresa realiza uma avaliação
do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é
mantido em carteira, porque isso reflete melhor a maneira pela qual
o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como
mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado
caso seja classificado como mantido para negociação, seja um de-
rivativo ou seja designado como tal no reconhecimento inicial. Pas-
sivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado.
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros:
A Empresa desreconhece um ativo financeiro quando os direitos
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Em-
presa transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Empresa nem transfere
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo financeiro, além de não reter o controle sobre o ativo
financeiro. Passivos financeiros: A Empresa desreconhece um passi-
vo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada
ou expira. A Empresa também desreconhece um passivo financeiro
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a
valor justo. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, a Empresa tenha atualmente um direito
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente. (v) Capital social: As quotas da Em-
presa são classificadas como patrimônio líquido. (vi) “Impairment”
de ativos financeiro: (a) Ativos mensurados ao custo amortizado: A
Empresa avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de
que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros estão deterio-
rados. Um ativo ou grupo de ativos financeiros estão deteriorados e
as perdas por “impairment” são incorridas somente se há evidência
objetiva de “impairment” como resultado de um ou mais eventos
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo
de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.
Contabilidade de “hedge”: A Empresa designa certos instrumentos
de “hedge”, incluindo derivativos, relacionados a risco com moeda
estrangeira por meio de “hedge” de fluxo de caixa. Os “hedges” para
risco nas variações das taxas de câmbio em compromissos firmes
são contabilizados como “hedges” de fluxo de caixa. A contabilização
de “hedge” é descontinuada quando a Empresa cancela a relação de
“hedge”, o instrumento de “hedge” vence ou é vendido, rescindido
ou executado, ou não se qualifica mais como contabilização de “hed-
ge”. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem
aos valores recebíveis pela venda de mercadorias ou prestação de
serviços no decurso normal das atividades da Empresa (nota expli-
cativa nº 5). Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou
menos as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. Estoques: Os
estoques são valorizados pelo menor valor entre o custo e o valor
líquido de realização. O método de avaliação dos estoques é o da
média ponderada móvel. As provisões para estoques de baixa rotati-

vidade ou obsoletos são constituídas com base em políticas internas
estabelecidas pela Empresa. Imposto de renda e contribuição social
correntes e diferidos: O imposto de renda é calculado à alíquota
de 15%, acrescida do adicional específico de 10% sobre o lucro
tributável anual excedente a R$240. A contribuição social é calcu-
lada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda
e a contribuição social diferidos ativos e passivos são apresentados
pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes. Depósi-
tos judiciais: São reconhecidos e mantidos pelos valores originais
dos depósitos e apresentados como dedução do valor de um corres-
pondente passivo constituído quando não houver possibilidade de
resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável da
questão para a Empresa. Intangível: Software e licenças: Os gastos
associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são
reconhecidos em despesas na medida em que são incorridos. Os
gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos,
controlados pela Empresa e que, provavelmente, gerarão benefícios
econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhe-
cidos no ativo intangível. Os gastos diretos incluem a remuneração
dos funcionários da equipe de desenvolvimento de softwares e a par-
te adequada das despesas gerais relacionadas. Marcas e patentes:
São registradas pelo valor de custo menos a amortização acumulada.
Amortização: As taxas médias de amortização estimadas para os
exercícios corrente e comparativo são as seguintes:

Taxa média de amortização
Softwares adquiridos 23%
Marcas e patentes 25%
Imobilizado: O ativo imobilizado é avaliado pelo custo de aquisição
ou construção, acrescido de encargos de financiamentos incorridos
durante a fase de construção, deduzido das depreciações acumula-
das e perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) acumu-
lada, quando necessária. A depreciação é reconhecida com base na
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o
valor do custo, menos o seu valor residual, após sua vida útil, seja
integralmente depreciado (exceto para construções em andamento).
Redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”): A Empre-
sa efetua análises sobre a existência de evidências de que o valor
contábil de um ativo não será recuperado. Caso se identifique tais
evidências, a Empresa estima o valor recuperável do ativo. O valor
recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo
menos custos que seriam incorridos para vendê-lo, e (b) seu valor
de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados
(antes dos tributos) derivados do uso contínuo do ativo até o fim
da sua vida útil. Outros ativos circulantes e não circulantes: São
apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quan-
do aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos.
Quando requerido, os elementos do ativo decorrentes de operações
de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajus-
tados quando houver efeito relevante. Contas a pagar aos fornece-
dores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso
normal dos negócios, sendo classificadas no passivo circulante se o
pagamento for devido no período de até um ano; caso contrário, são
classificadas no passivo não circulante. Na prática, são normalmente
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos,
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transa-
ção e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado.
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos
e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos
que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data-base do balanço.
Provisões para riscos: As provisões para causas judiciais (trabalhista,
cível e tributos) são reconhecidas quando: (a) a Empresa tem uma
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos
passados; (b) é provável que uma saída de recursos seja necessária
para liquidar a obrigação; (c) e o valor tiver sido estimado com segu-
rança. Outros passivos: São demonstrados pelo valor de realização e
compreendem as obrigações com terceiros resultantes de operações
não relacionadas a atividade fim da Empresa. Quando requerido,
os elementos do passivo decorrentes de operações de longo prazo
são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando
houver efeito relevante. Reconhecimento da receita: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos e serviços prestados no curso normal
das atividades da Empresa. Possuem origem em acordos comerciais
de prestação de serviços de tecnologia e informática e assim como o
desenvolvimento de software, a entrega esteja prevista em contrato.
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos
abatimentos e dos descontos. Arrendamentos: Em vigor desde 1º
de janeiro de 2019, o CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento
mercantil, objetiva fornecer a base para que os usuários das demons-
trações financeiras possam avaliar o efeito dos arrendamentos sobre
a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa
das empresas. Um arrendamento é definido como um contrato, ou
parte de um contrato, que transmite o direito de usar um ativo (ativo
subjacente) por um período de tempo, em troca de uma contrapres-
tação. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos e gestão de
riscos financeiros: As estimativas e os julgamentos contábeis são
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considera-
das razoáveis para as circunstâncias. Estimativas e premissas con-
tábeis críticas: Com base em premissas, a Empresa faz estimativas
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de
ativos e passivos para o próximo exercício social estão contempladas
abaixo: (a) Reconhecimento de receita: As receitas são reconhecidas
(incluindo desenvolvimento de software) de acordo com o método
de progresso de conclusão. Este método requer que o progresso do
projeto é estimado através da comparação dos custos incorridos em
uma data específica aos custos totais estimados. Os custos totais
orçados são provisionados com base em pressupostos relacionados
com o período de tempo necessário para completar o projeto, pre-
ços e disponibilidade de materiais e salários e vencimentos a serem
incorridos. (b) Perdas de créditos esperadas (“PCE”): Em confor-
midade com a norma do CPC 48, a política da PCE introduz um
modelo de perda de crédito esperada, em vez de um modelo de
perda incorrida, ou seja, a aplicação se dá não somente para os valo-
res em atrasos, bem como a partir do momento do faturamento. (c)
Provisões para riscos: A Empresa é parte em processos trabalhistas,
cíveis e tributários que se encontram em instâncias diversas. As pro-
visões constituídas para fazer face as potenciais perdas decorrentes
dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base
na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus
assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as
matérias envolvidas. (d) Vida útil remanescente ativo imobilizado: O
uso e consequente desgaste do ativo imobilizado são estimados com
base nas características, na localização, na utilização e outros fatores
de um grupo de ativos. Essas circunstâncias podem alterar a vida útil
e quando isso ocorre, a Administração revisa e altera a taxa de depre-
ciação dos ativos. (e) Imposto de renda e contribuição social sobre o
lucro: A Empresa, fundamentada na expectativa de geração de lucros
tributáveis futuros, reconheceu créditos tributários sobre prejuízo fis-
cal, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias. O

valor contábil do ativo diferido é revisado anualmente pela Empresa.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa e bancos 588 9.875
Aplicações financeiras 8.906 82.838

9.494 92.713
5. Contas a receber: 2021 2020
Receitas faturadas 76.353 57.180
Receitas a faturar 38.993 30.291
Contratos de leasing 87.873 98.088
Perdas de créditos esperadas (“PCE”) (23.803) (30.102)

179.416 155.457
Ativo circulante 112.852 82.313
Ativo não circulante 66.564 73.144
Não existem contas a receber oferecidas em garantia. Movimenta-
ção das perdas de créditos esperadas: 2021 2020
No início do exercício (30.102) (26.536)
Adições (novas constituições) (1.550) (5.885)
Baixas (reversões) 7.849 2.319
No fim do exercício (23.803) (30.102)
6. Estoques: 2021 2020
Material para prestação de serviços 16.347 15.946
Mercadorias para revenda 39 485
Matéria-prima - 148
Outros - 164
Provisão para obsolescência (2.114) (3.752)

14.272 12.991
Não existem estoques oferecidos em garantia. Movimentação obso-
lescência e perdas de estoque: 2021 2020
Saldo no início do exercício (3.752) (2.127)
Reversão 1.975 362
Constituição (337) (1.987)
Saldo no fim do exercício (2.114) (3.752)
7. Tributos a recuperar: 2021 2020
IRPJ 5.298 10.736
ICMS 128 90
CSLL 2.839 3.891
PIS e COFINS 5.264 4.184
INSS 20.116 11.554
ISSQN 1.372 1.786
IPI 18 68
Outros 767 766

35.802 33.075
8. Tributos diferidos: O Imposto de Renda e a Contribuição So-
cial diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças
temporárias entre as bases de cálculo dos tributos sobre ativos e
passivos, os valores contábeis das demonstrações financeiras e so-
bre o prejuízo fiscal/base negativa. As alíquotas desses tributos,
definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos
são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição
social. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que
lucro tributável futuro esteja disponível e possam ser usadas.

2021 2020
Prejuízo fiscal e base negativa 371.149 335.352
Diferenças temporárias
Ágio 303.869 303.869
Depreciação 50.642 35.766
Escrow 14.674 23.673
Obsolescência 2.114 3.752
Contratos de leasing 126.662 111.893

2021 2020
Provisão de créditos esperadas (PCE) 23.802 30.053
Provisão para contingências 19.684 25.853
Provisão de fornecedores 22.304 31.328
Swap 51.547 66.792

986.447 968.331
Base para constituição do diferido 986.447 968.331
Imposto diferido total - 34% 335.392 329.233
Redução pela não expectativa
de realização do crédito total (103.094) (58.569)

Imposto diferido ativo
reconhecido contabilmente 232.298 270.664

Ágio (49.047) (40.517)
Provisão PC Utility (CPC 06 (R2)) (34.441) (39.250)
Instrumentos financeiros derivativos (25.734) (35.593)
Créditos - “Escrow” (4.294) (5.867)
Depreciação (19.175) (9.816)
Outras (30) (44)
Total 99.577 139.577
9. Outros ativos: 2021 2020
Créditos com ex-acionistas - “Escrow” 50.503 37.550
Adiantamentos a empregados 1.513 1.615
Lei do bem 1.607 1.607
Antecipação de benefícios a empregados 142 1.274
Outros ativos 613 11
Adiantamento a fornecedores 19 196

54.397 42.253
Ativo circulante 44.459 23.822
Ativo não circulante 9.938 18.431
10. Intangível: Carteira Softwares Marcas e

de cliente adquiridos patentes Total
Saldo em 31/12/19 36.357 25.275 1 61.633
Adições - 4 - 4
Transferências - - - -
Baixas - (1.420) - (1.420)
Saldo em 31/12/20 36.357 23.859 1 60.217
Adições - 53 - 53
Transferências - (119) - (119)
Baixas - (15.833) - (15.833)
Saldo em 31/12/21 36.357 7.960 1 44.318
Amortização acumulada
Saldo em 31/12/19 (36.357) (22.317) (1) (58.675)
Amortização do exercício - (1.508) - (1.508)
Baixas - 1.420 - 1.420
Saldo em 31/12/20 (36.357) (22.405) (1) (58.763)
Amortização do exercício - (1.102) (1.102)
Transferências - 117 117
Baixas - 15.776 - 15.776
Saldo em 31/12/21 (36.357) (7.614) (1) (43.972)
Valor contábil líquido
Em 31/12/20 - 1.454 - 1.454
Em 31/12/21 - 346 - 346
11. Imobilizado: Taxa 2021 2020

média de Depre-
depreciação Custo ciação Líquido Líquido

Edifícios e benfeitorias 24% 911 (665) 246 436
Veículos 33% - - - -
Máquinas equipamentos 25% 3.697 (3.259) 438 178
Informática e Hardware 25% 141.585 (133.099) 8.486 14.615
Outros 29% 3.519 (3.518) 1 7

149.712 (140.541) 9.171 15.2362021 2020
Receita líquida das vendas
de mercadorias e serviços prestados 361.760 357.857

Custo dos serviços prestados
e das mercadorias vendidas (338.912) (368.216)

Lucro (prejuízo) bruto 22.848 (10.359)
Despesas com vendas (24.002) (24.873)
Despesas administrativas (12.677) (18.300)
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas 18.370 (20.165)

Lucro (prejuízo) operacional
antes do resultado financeiro 4.539 (73.697)

Receitas financeiras 8.595 9.472
Despesas financeiras (16.559) (12.039)
Variação cambial líquida (1.397) (3.759)
Variação monetária, líquida 1.377 1.405
Receitas financeiras, líquidas (7.984) (4.921)
Prejuízo antes do IR e da CS (3.445) (78.618)
IR e CS - Diferidos (40.000) (31.322)
Prejuízo do exercício (43.445) (109.940)

Demonstrações do resultado

Nota 2021 2020*
Provisão para riscos (6.090) (8.815)

Fluxo de caixa gerado pelas
atividades operacionais 430 9.752

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (955) (2.464)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 18 857
Recebimento de empréstimo
a entidades relacionadas 34.303 78.138

Pagamentos de empréstimo
a entidades relacionadas (20.286) (7.402)

Fluxo de caixa gerado pelas atividades
de investimento 13.080 69.129

Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Recebimento de empréstimo
a entidades relacionadas 76.474 90.000

Pagamentos de empréstimo
a entidades relacionadas (173.986) -

Aumento de capital 18 (a) 54.446 -
Pagamento de arrendamentos (7.269) (5.176)
Captações de empréstimos e financiamentos 65.295 -
Pagamento de empréstimo
e financiamentos e juros (111.689) (74.717)

Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado
pelas atividades de financiamento (96.729) 10.107

(Diminuição) aumento do caixa
e equivalentes de caixa (83.219) 88.988

Demonstração da variação do caixa e equivalente de caixa
No início do exercício 92.713 3.725
No fim do exercício 9.494 92.713
(Diminuição) aumento do caixa
e equivalentes de caixa (83.219) 88.988

*Reapresentado

Demonstração dos fluxos de caixa

AVISOS: 1) As demonstrações financeiras apresentadas são de-
monstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação
financeira e patrimonial da companhia demanda leitura das demons-
trações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável; 2) As
demonstrações financeiras completas, incluindo o respectivo relató-
rio do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço
eletrônico: https://flip.correiobraziliense.com.br/

Movimentação do ativo imobilizado Edifícios e Máquinas Informática
Custo contábil benfeitorias Veículos equipamentos e hardware Outros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.189 140 9.512 186.625 7.385 205.850
Adições 300 - 59 8.130 - 8.489
Baixas (1.323) (140) (2.178) (43.136) (3.830) (50.607)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.166 - 7.393 151.618 3.555 163.732
Adições - - 1.029 16.479 1 17.509
Transferências - - (624) 749 (7) 118
Baixas (255) - (4.101) (27.261) (30) (31.647)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 911 - 3.697 141.585 3.519 149.712
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (1.913) (140) (9.217) (134.885) (4.010) (150.164)
Depreciação do exercício (140) - (165) (11.034) (12) (11.351)
Baixas 1.323 140 2.167 8.916 473 13.019
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (730) - (7.215) (137.003) (3.548) (148.496)
Depreciação do exercício (190) - (241) (6.452) (8) (6.891)
Transferência - - 135 (260) 7 (118)
Baixas 255 - 4.062 10.616 31 14.964
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (665) - (3.259) (133.099) (3.518) (140.541)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2020 436 - 178 14.615 7 15.236
Em 31 de dezembro de 2021 246 - 438 8.486 1 9.171
Adicionalmente, não existem ativos imobilizados dados em garantia.
12. Fornecedores: 2021 2020
Mercadorias 278 329
Serviços 25.539 14.808

25.817 15.137
13. Arrendamento mercantil: 2021 2020
Arrendamento mercantil 14.162 7.072

14.162 7.072
Passivo circulante 7.389 5.017
Passivo não circulante 6.773 2.055
“Aging” por vencimento
Parcelas a vencer Arrendamento financeiro
2021 7.389
2022 2.776
2023 2.011
2024 1.005
2025 em diante 981

14.162
14. Empréstimos e financiamentos: 2021 2020
Empréstimos e financiamentos 143.090 188.031

143.090 188.031
Passivo circulante 80.698 73.505
Passivo não circulante 62.392 114.526
15. Obrigações sociais e trabalhistas: 2021 2020
Provisão de férias e encargos 13.966 14.896
Provisões de Indenizações 9.981 12.754
Aviso prévio 179 742
Bônus 585 1.855
Dissídio trabalhista 1.292 1.269
Empréstimo consignado 32 107
IRRF s/ salários 2.576 2.315
INSS s/ salários 3.404 2.977
FGTS 716 478
Outras provisões 1.115 2.211
Outras obrigações 14 12

33.860 39.616
Passivo circulante 33.130 38.973
Passivo não circulante 730 643
16. Parcelamentos tributários:
Imposto Parcelas Índice 2021 2020
ICMSCMS 120 INCP + 1% ao mês 7.365 10.029

120 UFIR-RJ 142 193
7.507 10.222

IRPJ 145 SELIC 16.667 17.869
IRPJ 180 SELIC 2.710 3.003
INSS 60 SELIC 257 329

19.634 21.201
Total geral 27.141 31.423
Circulante 4.828 4.828
Não circulante 22.313 26.595

“Aging” por vencimento 2021 2020
Até 1 ano 4.828 4.828
Entre 1 a 3 anos 8.489 16.226
Entre 3 a 4 anos 1.768 8.054
Mais de 4 anos 12.056 2.315

27.141 31.423
17. Provisões para riscos: 2021 2020
Trabalhistas 15.394 21.590
Cíveis 377 342

15.771 21.932
Com base em informações de seus assessores jurídicos, análises
das demandas judiciais, experiências anteriores em processos si-
milares, e montantes reivindicadas pelas outras partes constituiu
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas
estimadas com os processos em curso, classificados como de risco
provável de perda. Adicionalmente, a Empresa possui processos
relativos a questões trabalhistas, fiscais e cíveis avaliados pelos
assessores jurídicos como sendo de risco possível, para os quais
nenhuma provisão foi constituída. A seguir divulgamos os montan-
tes envolvidos nesses processos:
Processos possíveis 2021 2020
Trabalhistas 30.092 31.735
Cíveis 106.936 76.725
Fiscais 308.405 255.327

445.433 363.787
18. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 17 de dezembro de
2021, foi aprovado o aumento de capital social da Empresa em R$
54.446, conforme 1ª Alteração do Contrato Social, totalizando o
capital social totalmente subscrito e integralizado em R$ 516.426
(R$ 461.980 em 2020). (b) A reserva de ágio é oriunda de pro-
visão de ágio existente pelo pagamento na aquisição da Empresa,
que realizou incorporação reversa reconhecendo ao patrimônio lí-
quido. Na incorporação reversa a CTIS Tecnologia Ltda., passou
a ter direito aos tributos diferidos sobre o ágio na proporção de
34%. (c) Parcela efetiva da variação líquida cumulativa do valor
justo dos instrumentos de hedge de fluxo de caixa relacionados a
operações objeto de hedge que ainda não foram incorridas. (d) Em
6 de outubro de 2021, a CTIS deixou de ser a sociedade anônima,
sendo convertida em uma sociedade limitada sob a denominação
CTIS Tecnologia Ltda. Até o exercício de 2020, o Estatuto Social
assegurava o direito ao recebimento de um dividendo anual obri-
gatório não inferior a 5% do lucro líquido ajustado. Em virtude do
prejuízo acumulado de exercícios anteriores não ocorreu distribui-
ção de dividendos. Os administradores poderão, por consenso unâ-
nime, determinar a forma de distribuição dos lucros, caso não haja
a determinação da forma de distribuição, está se dará na proporção
das quotas sociais.

19. Saldos e transações com partes relacionadas:
Transações e saldos 2021 2020

Financeiras Financeiras
Ativo Passivo Receita Custo líquidas Ativo Passivo Receita Custo líquidas

Sonda do Brasil S.A. 203 1.643 499 389 (45) 22 5 131 172 -
Sonda Proc. Outsourcing Inf. Ltda. - - - - - 12.020 - - - 107
Sonda Procwork Inf. Ltda. - - - - 253 44 1.879 1.875 15.196 -
Sonda Procwork Inf. Ltda. 370 3.969 231 16.968 (3.547) - 90.200 - - 1.239
Telsinc Com. e Equip. de Inf. Ltda. - - - - - - - - - -
Pars Produtos de Processamento
de Dados Ltda. - - - - (371) - - - - -

Ativas Data Center S. A. - 4 - 82 - 44 61 - - -
Sonda Mobility Ltda. 47 137 - - - 635 - 1 - 1
Telsinc Prest Serv. Sistema de
Informática e Com. de Dados Ltda. 7 - - 23 278 5 - 35 48 -

627 5.753 730 17.462 (3.432) 12.770 92.145 2.292 15.416 1.347
Circulante 627 5.753 - - - - - - - -
Não circulante - - - - - 12.770 92.145 - - -
20. Eventos subsequentes: Não há eventos subsequentes entre 1º de janeiro de 2021 e a data de emissão dessas demonstrações
financeiras que poderiam afetar significativamente as informações apresentadas nestas demonstrações financeiras. 21. Aprovação das
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Empresa em 2 de maio de 2022.

Aos Cotistas e Administradores da CTIS Tecnologia Ltda. Opinião:
Examinamos as demonstrações financeiras da CTIS Tecnologia
Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CTIS
Tecnologia Ltda. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com as normas internacionais de relatório financeiro (“International
Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International
Accounting Standards Board - IASB”. Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações

financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reapresentação
das demonstrações financeiras: Chamamos a atenção para a nota
explicativa nº 2 às demonstrações financeiras, que estão sendo re-
apresentadas pela Empresa para apresentar a demonstração dos
fluxos de caixa pelo método indireto, devido à alteração voluntária
da política contábil da Empresa, conforme requerido pelo pronun-
ciamento técnico CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Esti-
mativa e Retificação de Erro, equivalente a IAS 8. Em nossa opinião
tal aprimoramento foi corretamente efetuado. Nossa opinião não
contém ressalva relacionada a este assunto.

Campinas, 2 de maio de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Fabiano Ricardo Tessitore
Auditores Independentes Ltda. Contador
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